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PEDIDO DE ESTATUTO DE EXPORTADOR AUTORIZADO PARA EMISSÃO DE PROVAS DE ORIGEM
1.
Identificação do/a requerente
	Nome / Denominação Social
	

	NIF
	

	Número EORI
	     

	Morada
	     

	Telefone
	     

	Pessoa de contacto na Empresa (indicação do nome e apelido, número de telefone, email e cargo desempenhado na Empresa)
	     

	Atividade comercial exercida pelo/a requerente

(Produtor ou Comerciante)
	     

	Outras autorizações eventualmente concedidas à Empresa e respetivo número
	     


2.
Mercadorias a que se refere este pedido

	Descrição do produto
	Classificação pautal do produto 
(Sistema Harmonizado a quatro dígitos, no mínimo)

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     


3.
Países de destino das exportações a efetuar ao abrigo deste estatuto
Indicar os países de destino para os quais é solicitada a autocertificação de origem preferencial

	     


4.
Critérios a cumprir pelas mercadorias referidas no ponto 2. para serem consideradas originárias aquando da sua exportação para os países indicados no ponto 3. e justificação relativamente à forma como esses critérios foram cumpridos

Tendo em conta que a cada país corresponde um quadro legal específico - estando indicado no Protocolo de Origem anexo a cada Acordo, para cada mercadoria, qual o critério a cumprir para que esta adquira origem preferencial - e uma vez que este estatuto de exportador autorizado para emissão de provas de origem só se aplica às mercadorias consideradas originárias nessa aceção, deverá ser explicitamente mencionada a regra de origem aplicável a cada situação e a forma como a mesma foi cumprida.
Nesse contexto, e caso o exportador seja o produtor: 

Deve dar uma explicação tão clara e detalhada quanto possível sobre a forma como as mercadorias que exporta cumprem a regra de origem que lhes é aplicável, descrevendo o processo de fabrico e indicando as matérias-primas utilizadas (com a informação relevante sobre as mesmas - classificação pautal, valor e origem).

Caso o exportador seja apenas comerciante, assinalar*   FORMCHECKBOX 

*e indicar informação relativa ao produtor/declarações de fornecedor a longo prazo para produtos de origem preferencial por este emitidas, anexas ao pedido
	     


Esta explicação deve ainda ser complementada pela junção de documentos comprovativos dos aspetos declarados, nomeadamente os seguintes:

	Caso o exportador seja produtor
	Caso o exportador seja comprador/revendedor

	 FORMCHECKBOX 

Ficha descritiva do processo de fabrico que é seguido (fluxograma) - ilustrando a explicação dada quanto à forma como esse processo permite cumprir a regra de origem em questão;

 FORMCHECKBOX 

Indicação/listagem das matérias- primas utilizadas no fabrico, sua origem e valor (conforme critério de origem aplicável à mercadoria);

 FORMCHECKBOX 

Declarações de fornecedor para as matérias utilizadas adquiridas na UE (ou no âmbito da aplicação de regras de acumulação de origem);

 FORMCHECKBOX 

Prova de Origem preferencial para matérias utilizadas no âmbito da aplicação de regras de acumulação de origem;

 FORMCHECKBOX 

Provas ligadas à aplicação de um regime de aperfeiçoamento passivo em caso de aplicação da regra de tolerância ao princípio da territorialidade.
	 FORMCHECKBOX 

Declarações de fornecedor a longo prazo emitidas por todos os fabricantes dos produtos a exportar (e provas de origem preferenciais no quadro da acumulação diagonal).

	 FORMCHECKBOX 

Outros documentos a especificar:

 FORMCHECKBOX 

Fotografias das mercadorias a exportar ou catálogos e eventualmente de fases mais representativas do processo de fabrico;

 FORMCHECKBOX 

Outros.
	 FORMCHECKBOX 

Outros documentos a especificar:

 FORMCHECKBOX 

Fotografias das matérias a exportar ou catálogos;

 FORMCHECKBOX 

Outros.


5.
Local do fabrico e de exportação das mercadorias

	Local de fabrico

Nome e denominação social da Empresa
	Morada
	Número EORI
	Código SH

dos Produtos fabricados

(4 dígitos)
	Exportação efetuada a partir deste local

Sim/Não

	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     


	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     


Local de Exportação das mercadorias (caso seja diferente do local de fabrico)

	Nome e denominação social
	Morada
	Número EORI
	Código pautal SH dos produtos

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     


Identificação da(s) Alfândega(s) de utilização mais frequente para a exportação
	     


6.
Mercadorias a exportar foram fabricadas em regime de aperfeiçoamento ativo?
	Sim   FORMCHECKBOX 

Não   FORMCHECKBOX 



7.
Declarações a efetuar e compromissos a assumir pelo exportador
Como exportador:
· Declaro que conheço as regras de origem aplicáveis às mercadorias abrangidas neste pedido e que tenho na minha posse todos os elementos justificativos dessa origem;

· Sendo produtor, declaro ainda que disponho de uma contabilidade de existências devidamente organizada que permite a todo o tempo a identificação da origem das mercadorias em causa;

Comprometo-me também a:

· Apresentar, em qualquer momento, a pedido das autoridades aduaneiras, todos os elementos de prova julgados necessários para o controlo das declarações de origem efetuadas ao abrigo deste estatuto, que provem o carácter originário das mercadorias abrangidas pelo mesmo, bem como o cumprimento dos restantes requisitos do Protocolo de Origem em questão, e a aceitar ser controlado por estas autoridades em qualquer altura, no que respeita à contabilidade e processo de fabrico dos produtos em causa;

· Só emitir declarações de origem para mercadorias relativamente às quais detenha, no momento da emissão dessa declaração, todos os documentos comprovativos e elementos contabilísticos adequados para provar que essas mercadorias são originárias; 

· Assumir toda a responsabilidade pela utilização desta autorização, designadamente no caso de declarações de origem incorretas ou de utilização indevida da autorização;

· Informar as autoridades sobre quaisquer alterações que se verifiquem no âmbito desta autorização, e solicitar, nessa conformidade, a sua atualização, em particular no caso de pretender a inclusão de novos produtos e/ou novos países de destino de exportação, bem como no que respeita a eventuais alterações registadas no processo de fabrico e nos fornecedores das matérias-primas;

· Conservar cópias das declarações de origem que efetuar ao abrigo deste estatuto, bem como de todos os documentos justificativos da origem, durante o período de, pelo menos três anos (ou mais, consoante o período estabelecido no quadro do Acordo preferencial em causa, como acontece no caso da Coreia do Sul, cujo Acordo estabelece um prazo de cinco anos), contado a partir da data de emissão da declaração de origem;

· Salvo o caso de dispensa de assinatura, comprometo-me ainda a assinar em manuscrito todas as declarações de origem que efetuar.
	

	

	

	


(Data, assinatura do exportador com indicação legível do respetivo nome e cargo desempenhado)
8.
Pedido de dispensa de assinatura da declaração de origem

	Sim*   FORMCHECKBOX 

Não   FORMCHECKBOX 



* Em caso afirmativo: 

No quadro deste pedido de obtenção do estatuto de exportador autorizado declaro que pretendo, de acordo com as disposições previstas nos Protocolos de Origem dos Acordos celebrados com os países referidos no ponto 3., beneficiar de dispensa de assinatura das declarações de origem que efetuar. Para esse efeito, comprometo-me a aceitar inteira responsabilidade por qualquer declaração de origem que me identifique como tendo sido por mim assinada.

	

	

	

	


 (Data e assinatura do exportador com indicação legível dos respetivo nome e cargo desempenhado)
ESTATUTO DE EXPORTADOR AUTORIZADO PARA EMISSÃO DE PROVAS DE ORIGEM

Enquadramento
No âmbito das relações comerciais preferenciais estabelecidas entre a UE e determinados países parceiros, o tratamento pautal preferencial na importação é concedido aos produtos originários das partes contratantes mediante a apresentação de uma prova de origem preferencial.

De acordo com o quadro jurídico em vigor, essa prova de origem pode ser de diferentes tipos, nomeadamente:

1. Certificados de origem EUR 1 e EUR-MED emitidos pelas autoridades aduaneiras;

2. Declaração de origem efetuada em documento comercial por qualquer exportador para remessas que não ultrapassem determinado valor (por regra 6.000 Euros);

3. Declaração de origem efetuada em documento comercial, por exportador autorizado, relativamente a remessas de qualquer valor. 

O exportador, para obter autorização para emitir provas de origem, terá assim que requerer esse estatuto, o qual, assentando na autocertificação de origem, vem permitir uma simplificação das formalidades e maior facilitação do comércio internacional, constituindo um instrumento importante para o reforço da competitividade das Empresas na exportação.

O exportador autorizado fica assim dispensado de solicitar, para cada exportação que realize, a emissão de um certificado de origem às autoridades aduaneiras, o qual é substituído pela declaração de origem que efetue na fatura ou outro documento comercial que identifique claramente as mercadorias em questão.

Para obtenção desse estatuto, o exportador faz um pedido nesse sentido às autoridades aduaneiras. Esse pedido é feito apenas uma vez, para todas as mercadorias originárias aí identificadas, quando exportadas para todos os países de destino expressamente indicados.

Na apreciação desse pedido, as autoridades aduaneiras avaliam o cumprimento das regras de origem preferenciais aplicáveis às mercadorias em causa, bem como de todas as outras disposições pertinentes do Protocolo de Origem do(s) Acordo(s) respetivo(s), prestando, previamente, ao exportador, o apoio técnico necessário para assegurar que este conhece e está apto a aplicar corretamente essas regras, e dispõe de elementos de informação para provar o cumprimento das mesmas.   

Embora o procedimento para a concessão deste estatuto seja o mesmo, quer o exportador seja o produtor das mercadorias, quer apenas as comercialize, poderá, contudo, num e noutro caso, ser diferente o enfoque colocado em determinados aspetos, o que implica que possam ser solicitados documentos justificativos diferentes, nomeadamente:

· No caso dos produtores, sendo analisado o processo de fabrico, as operações realizadas e matérias- primas utilizadas, deve ser feito o controlo das operações de processamento e das contas, bem como de declarações de fornecedor emitidas para essas matérias;

· No caso de comerciantes (comprador/revendedor) é feito o controlo das declarações de fornecedor emitidas pelos produtores das mercadorias em causa.
Este sistema de autocertificação diminui o risco de recusa da prova de origem por razões técnicas - uma vez que a estas estão, habitualmente, associadas questões de carácter formal de impressão, preenchimento e validação dos certificados -, o que tem aumentado o interesse pela sua utilização, permitindo uma maior segurança nas trocas comerciais.

Por este motivo, tem-se vindo a observar uma tendência crescente para a utilização deste sistema de autocertificação de origem no quadro das relações preferenciais comerciais na UE, sendo de referir que em alguns Acordos – como acontece no Acordo de Comércio Livre celebrado entre a UE e a Coreia do Sul - pode mesmo ser apenas estabelecida, como prova de origem, a declaração de origem efetuada em documento comercial, o que significa que, para exportações acima do limiar regulamentarmente fixado, é necessário que o exportador obtenha este estatuto para que as suas mercadorias possam beneficiar de tratamento preferencial. 

Estes casos em que as declarações de origem pelo exportador são a única prova de origem preferencial permitida, são objeto de tratamento prioritário face às restantes em que existe, como alternativa, a certificação por parte das autoridades aduaneiras.

O prazo para a concessão deste estatuto decorre das disposições pertinentes do Código Aduaneiro Comunitário (art.º 22 CAU), devendo, em princípio, ser tão curto quanto possível, e nunca superior a 120 dias a contar da data de aceitação de um pedido completo e devidamente fundamentado, de acordo com o disposto no art.º 11 do Ato Delegado. As autoridades dispõem de 30 dias para aceitar esse pedido, podendo, contudo, o prazo limite ser alargado em 30 dias, quando se venha a revelar necessária a obtenção de informações adicionais (de acordo com o estipulado no art.º 12 (2) do Ato de Execução).

Depois da aceitação do pedido, se se concluir que o caso é demasiado complexo e requer análises ou investigações adicionais, o prazo em questão pode ser prorrogado, sendo o/a requerente informado dos motivos dessa prorrogação, a qual não pode, contudo, ultrapassar 30 dias adicionais, salvo indicação em contrário - como se conclui do disposto no art.º 13 do Ato Delegado.  

Considera-se ainda de referir que, se se verificarem alterações aos termos declarados no pedido do estatuto, o exportador a quem o mesmo foi concedido deve informar desde logo as autoridades aduaneiras, cabendo distinguir as seguintes situações: 

· Se essa alteração se traduzir no estatuto jurídico do exportador, deverá ser solicitada a revogação da autorização concedida, e deverá ser apresentado um novo pedido de estatuto para a nova Empresa, à qual irá corresponder um novo número de autorização.

· Se se tratar de alterações no processo produtivo seguido, ou nas fontes de abastecimento das matérias-primas, deverá apenas ser solicitada a atualização dos termos da autorização concedida, de acordo com a nova situação.

· Se a alteração consistir numa extensão a novos países e/ou novos produtos a abranger, deverá também ser solicitada a extensão do âmbito de aplicação do estatuto nessa conformidade devendo, para tal, ser apresentados também todos os elementos de suporte que permitam concluir que a regra de origem aplicável se encontra cumprida nesse novo enquadramento.

NOTAS EXPLICATIVAS QUANTO AO PREENCHIMENTO DO PEDIDO DE ESTATUTO 
DE EXPORTADOR AUTORIZADO

Nota: Considerando que a extensão dos elementos de informação a incluir no formulário pode variar de caso para caso, em função do âmbito de aplicação do estatuto pretendido, se se verificar que o espaço reservado a algum dos Campos deste documento é insuficiente para conter toda a informação necessária – em particular, o Campo 2 referente às mercadorias a abranger, o Campo 3 relativo aos países de destino e o Campo 4 quanto aos critérios a cumprir para as mercadorias se considerarem originárias – deverá a informação que aí não puder ser inserida, ser junta em folha anexa ao formulário.

1.
Identificação do/a requerente

O estatuto de exportador autorizado pode ser solicitado pelos operadores que exportem mercadorias de origem preferencial comunitária com destino a países que tenham celebrado com a UE Acordos preferenciais que prevejam explicitamente este procedimento.

Estes exportadores têm que estar estabelecidos na UE, e dar garantias suficientes de controle das mercadorias que exportam, mediante a apresentação dos elementos comprovativos do estatuto originário das mesmas;

Deste quadro deverá ainda constar informação relativa a uma pessoa de contacto da Empresa, devidamente identificada (nome e cargo desempenhado, telefone, endereço eletrónico) bem como quanto a outras eventuais autorizações que a Empresa detenha (Operador Económico Autorizado, por exemplo).

2.
Mercadorias para as quais é pedido o estatuto

As mercadorias a abranger pelo presente estatuto são as mercadorias exportadas pelo/a requerente com destino a um país (ou a vários países) que tenha(m) uma relação comercial preferencial com a UE no âmbito da qual as mesmas beneficiem de um tratamento pautal mais favorável assente no cumprimento das condições estabelecidas para aquisição de origem preferencial;   

Devem ser devidamente identificadas e descritas, com a indicação do correspondente código pautal do Sistema Harmonizado, a quatro dígitos, no mínimo. Nos casos em que a determinação da regra de origem aplicável implique uma maior precisão, em virtude da existência de subdivisões com diferentes critérios de origem associados dentro da mesma posição pautal, deverá a mercadoria ser descrita com o detalhe necessário, e indicada a subposição pautal correspondente (a 6 dígitos ou NC a 8 dígitos).

3.
Países de destino das exportações
Devem ser identificados os países para os quais o exportador pretende exportar as mercadorias referidas em 2., ao abrigo deste estatuto. Esses países têm que deter uma relação comercial preferencial com a UE no âmbito da qual é atribuído um tratamento preferencial às mercadorias originárias, e este procedimento de autocertificação de origem pelo exportador tem que estar expressamente previsto e regulamentado. 

(A lista atualizada dos países com os quais a UE celebrou Acordos preferenciais e os que beneficiam de medidas unilaterais pode ser consultada no seguinte endereço - página 9 e seguintes:

http://www.dgaiec.min-financas.pt/NR/rdonlyres/D1492989-8576-4A4E-8467-11D61DC24F07/0/Manual_Origens_Parte_II_.pdf )
Dessa lista devem assim ser selecionados os países de destino efetivo das exportações, ou para os quais o exportador tenha, pelo menos, uma previsão séria de vir a exportar num curto/médio prazo.

A lista dos países de destino indicados neste ponto 3. pode sempre, a todo o tempo, ser atualizada se entretanto a UE celebrar Acordos com novos países que o exportador queira abranger no seu estatuto, ou caso se verifique uma alteração dos seus fluxos comerciais habituais que levem à inclusão de novos mercados de destino.

Nesse caso, o exportador que já seja detentor de uma autorização, deverá apenas pedir à Autoridade Tributária e Aduaneira uma atualização do âmbito de aplicação do seu estatuto, explicitando quais os novos mercados de destino a aditar.

Refira-se, a este respeito, que o exportador deve identificar as regras de origem aplicáveis aos produtos a exportar, nos termos dos Acordos em questão (tal como referido no ponto 4. do pedido) e garantir que as mesmas se encontram cumpridas.

Cabe ainda chamar a atenção para o caso particular da Turquia, dado que, nas trocas comerciais com este parceiro, o presente estatuto apenas se aplica às exportações de produtos Agrícolas ou produtos CECA. 

De facto, aos produtos abrangidos pela União Aduaneira constituída entre este país e a UE (produtos industriais), aplica-se um procedimento simplificado diferente do estabelecido no estatuto de exportador autorizado para emissão de provas de origem, o qual prevê a possibilidade de emissão dos certificados AT.R (que atestam o estatuto em livre prática das mercadorias) sem necessidade de apresentação das mercadorias ou de pedido às autoridades aduaneiras, mediante a aposição prévia do cunho do carimbo da estância aduaneira competente do EM de exportação (pré-autenticação) - e a indicação, na casa 8 do certificado AT.R, da menção “Procedimento simplificado” -, ou da aposição, pelo próprio exportador, de um cunho de carimbo especial, cujo modelo tem que ser previamente aprovado pelas autoridades aduaneiras. 

Assim, o exportador que pretenda utilizar este procedimento simplificado de emissão de certificados AT.R., que se encontra previsto no art.º 11 da Decisão 1/2006 do Comité de Cooperação Aduaneira CE-Turquia (publicada no JOUE, L, 265 de 26/09/2006), na exportação de produtos industriais para a Turquia terá que apresentar um pedido separado, distinto do pedido de exportador autorizado para emissão de provas de origem, uma vez que as formalidades a seguir num e noutro caso são diferentes.

4.
Critérios a cumprir pelas mercadorias para aquisição de origem preferencial e justificação relativamente à forma como esses critérios foram cumpridos.

Os critérios/regras de origem a cumprir por cada produto encontram-se estabelecidos na Lista anexa ao Protocolo de Origem de cada Acordo Comercial preferencial, ou nas disposições aplicáveis no caso de medidas preferenciais unilaterais.

As regras de origem que são definidas nessa Lista para as mercadorias identificadas pelos primeiros quatro dígitos do SH, consubstanciam um dos seguintes critérios: - Inteira obtenção ou Transformação Suficiente - sendo que este último, por sua vez, se pode traduzir num requisito de mudança de posição pautal, de realização de uma operação específica de fabrico, ou de introdução de um determinado valor acrescentado. Neste sentido, o exportador deverá indicar qual o critério que as mercadorias que pretende abranger neste estatuto cumprem para serem consideradas de origem preferencial comunitária.

Para algumas mercadorias é também definido, para além desse critério, um outro alternativo, o que significa que, nesses casos, o exportador poderá optar por cumprir um ou outro, devendo indicar qual dos dois cumpre, ou se cumpre ambos, especificando-os.

Essas regras, podem, ainda, contudo, ser objeto de uma flexibilização, designadamente pela aplicação de regras de tolerância de incorporação, ou de regras de acumulação de origem. Caso o carácter originário de uma mercadoria seja obtido por aplicação destas flexibilizações, deverá também essa situação ser devidamente explicitada neste ponto. 

O exportador, enquanto produtor das mercadorias que exporta, deve assim explicar sucintamente de que forma estas cumprem o critério de origem aplicável, e como pode ser comprovado esse cumprimento (dando informações sobre o processo de fabrico que executa, as matérias primas que utiliza – sua classificação pautal, valor e origem -,os fornecedores a que recorre para aquisição dessas matérias, ou os fornecedores das próprias mercadorias que exporta, etc.). 

Em complemento a estas informações, o exportador deve ainda indicar quais os elementos de suporte que junta ao pedido para justificar a origem das mercadorias em causa. Neste sentido, deve ter na sua posse os elementos justificativos que lhe assegurem a rastreabilidade, seja das matérias-primas que transforma (no caso de ser o produtor), seja dos produtos que adquire a outros fabricantes para exportar (caso apenas comercialize).

Nesse último caso, sendo comerciante apenas, deverá também sinalizar devidamente a situação, e juntar as declarações de fornecedor a longo prazo para produtos de origem preferencial emitidas pelos fabricantes das mercadorias em causa, de acordo com o modelo que consta do Anexo 22-16 do Ato de Execução (Regulamento de Execução UE nº 2015/2447 publicado no JOUE, LO, nº 343 de 29/12/2015). 

A este propósito, cabe ainda referir que, sempre que seja ultrapassado o período de validade dessas declarações, o exportador deve solicitar a sua renovação por forma a garantir que tem sempre na sua posse um documento válido no período em curso.  

Deverão também ser juntas ao pedido, sempre que possível, fotografias ou catálogos relativos às mercadorias abrangidas pelo estatuto, ou a determinadas fases do processo de fabrico, o fluxograma do processo, etc.

5.
Local de fabrico e de exportação dos produtos

A informação relativa ao local de fabrico visa assegurar o cumprimento do princípio da territorialidade, o qual determina que os produtos têm que ser fabricados no território aduaneiro da UE sem interrupções do processo de fabrico para a realização de eventuais operações fora da UE, salvas as exceções previstas em alguns Acordos *.

(* certos Acordos permitem a realização de transformações fora da UE sob reserva, por um lado, de o valor dessa transformação não ultrapassar uma determinada percentagem do preço à saída da fábrica do produto, e por outro, que a mesma seja efetuada ao abrigo de um regime aduaneiro que permita assegurar o seu acompanhamento/monitorização (regime de aperfeiçoamento passivo)).

Caso existam várias unidades de produção, devem as mesmas ser identificadas no quadro, com indicação clara de quais os produtos que cada uma fabrica.

Se os produtos forem exportados por um EM diferente, deverá também ser dada essa informação assim como a indicação das Alfândegas comunitárias de exportação mais prováveis ou frequentes. Refira-se, no entanto, que essa informação é meramente indicativa, não ficando o exportador limitado a efetuar os procedimentos de exportação apenas nas Alfândegas que mencionar.

6.
Utilização do regime de aperfeiçoamento ativo

Esta informação visa confirmar o cumprimento da regra de proibição de draubaque (ou regra de “não draubaque) prevista em determinados Acordos comerciais preferenciais.

7.
Declarações a efetuar e compromissos a assumir pelo exportador 

O exportador tem que declarar expressamente que conhece as regras de origem aplicáveis às mercadorias que pretende exportar ao abrigo do estatuto e que tem na sua posse todos os elementos justificativos dessa origem. Para além disso, se for produtor tem ainda que declarar que dispõe de contabilidade de existências devidamente organizada que permite a todo o tempo a identificação da origem dos produtos em causa.

Cabe-lhe ainda assumir, expressamente e na primeira pessoa, o compromisso de cumprir todas as condições inerentes à atribuição deste estatuto de exportador autorizado, garantir a sua correta utilização e o cumprimento das obrigações que o mesmo suscita – designadamente quanto à conservação das cópias das declarações de origem que efetuar e dos documentos justificativos da origem dos produtos, à apresentação dos documentos comprovativos da origem quando solicitados pelas autoridades, entre outros.

Estas declarações de compromisso têm que ser assinadas pelo exportador com indicação legível do respectivo nome e do cargo desempenhado.

8.
Dispensa de assinatura

O exportador pode solicitar a possibilidade de não ter que assinar as declarações de origem que efetuar ao abrigo deste estatuto, desde que, para tal, se comprometa por escrito a aceitar inteira responsabilidade por qualquer declaração de origem que o identifique como tendo sido por si assinada.
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